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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(Jll n.• 1)092 de 03 de fevereiro d Gt 1976 

O Governador do Território Ferieral do Amapá. usan­
do das atribuições qne lhe são con{ericla~ pelo art1 go 18, 
itf'm IJ. do Decreto-Lei n° 411, df' 08 de janl:'iro dr 196P. e 
tAndo e m \'lSlA o que consta do ProcEdiSO n~ 021 76-SEGUP. 

RESOLVE: 

A1·t 1.0 - Exonerar a pediào. nos termos do artigo 
75.ltem I, al!n!'a •a. da Lei n.ü 1711 . de 21! de outubrod€' 
19:';2, o ser\'idor Teobaldo Izi !oro Rodrigues de Souza. do 
c~rgo isolado de provimento em cumiss:ão. s!mholo 7-C, clf' 
Delegado cie Polícia, do Quadro de Funcionários do Governo 
elNtQ Terrilórl<', lotado na SecretaFia d(t Segurança Publica. 
a partir de J.C• ele fevttrelro do corrente ano. 

Art ~o - Revogada11 as disJi)osições em ~onstrárlo . 

Palá cio do Sett>niriio, em Macapú, 03 de fevereiro 
de 1976. 872 da RI:' pública e 33Q da Criação elo T''rritório 
Frderill do Amapá. 

Arthur A~:evedo Hf'nnin:! 
Governador 

fP) n ° 0094 de 03 de fe\·erqfro de 1!176 

O Go"ernador do Território Fedl:'ral do Amap~. de 
acordo oom o utlgo 12, item III, da Lei n° lill. de 28 de 
outubre ele 11152, RESOLVE, 

NOMEAR o Senhor Adelmo íJnxlos de Sousn, para 
exercer o cargo isolad61 de pr)vímento em comissão. Rim­
bolo 7-C , Ele Delegado d~ Polícia, do Quadro de Funciona- ' 
t'ioe do (~overno deste Terrltórig, a partir de 1.0 d& feve­
r&kfl do cerrente ano. 

Palácio àe S~<lintrião, f' m !VI.acapá. !18 cte fevl:'reiro de 
1!176. 87.o da Rarública e 3&2 da Criação do Território F'f'- 1 

dera! do Amapá. 

Arihur Azevedo Hanning 
Ciovernador 

(Pl n.0 0096 de 03 de fl"Yerelre de 1971 

O Governador do Terrltórhl Fe.de1·aJ do Amepa, usan­
do dali a~ribul~ões que lhe são comferidu pf'IO artigo lB, 1 

Item li, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de jflneiro de 1969, e 
tendo em viRia o que c:outa do Proces'o nu 016/76- SEGUP, 

Rll:SOLVE: 

Art. l' - Dispensar, ex-off!QiO, no~ termos do artigo 
77, da Ltl ll• 1711, de 28 de outubro de 1952, Antero Plcan­
ço Furtado, lni)Detor da Guarda Territorial, nível 16-C, do 
Quadro de Funcionários do Governo deste Território, lotado 
na Sun~tarla de Segurança Públ!ea. da função gratificada, ' 
sllllbolo 7- J', ele Chefe do Senr1qe de Cont ro le de Trânsito. 
do Quadro a cima referido, a par*ir de 1.0 do ff'vereiro do 
corrente. 

Art. li~ - Revogadas as disposições em contrário. 

Palhlo do Setrntriiio, em Mac:apá, ~~ dt fe\'ereiro 
d e 1!)'16, 17~ da República e l3" dR C riação do Tenitóri9 
Federal do Amapá. 

Artht~.r Al!evedo Hennlng 
Governador 

!P ) n° On 911 de 03 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, man­
do àRs atr-ibuições que lhe s§o conferidas pelo arti,go 18. 
item TI. do Decret(J-Lei n• 411. de 08 de jan!:'lro de 1969. n 

tendo em vista o que consta do Proc€'sso n° 016 76-SEGUP. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar nos tE>rmos dos artigos 145. item 
I e 147, da Lei no 1711. de 28 de outubro de Hl52. o servi­
dow J c,aquim Fernandes de Lima Queirogél, Mestre, n!v~:>1 

14-B. do Quadro de Funcionários do Go\'erno df'sle Ttnri­
tór.io, lotado na Secretaria de Seguranoa Pública . para 
exPrcer a função gratificada, símbolo i-F. de Chefl:' do 
Serviço de ~on~role cte Trânsito do Quadro acima referido. 
a partir de l.0 de fevereiro do corrente 11no. 

Art 2.0 
- Rivogadas a11 disposições f'm contrá rio. 

Palácio do Setentrião, em i\lacapá, 03 de fev~>rf'iro 
de 19'T6. B7.0 da República e 3~1 " dfl Criaçl\o do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Hen!'Wng 
Governade~r 

!P) n° 0101 de 03 de fevereiro de 1976 

O Go\·ernador do Território Federal do Amap:'!, 
u~ando das a tribui"1ões que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
itPm 11. do Decreto-Lei n.• 411, de OB de jane ir o de 1969. e 
tendo em vi sta o que co~sta do Processo n.0 01~/76-SEGUP. 

RESOLVE: 

Art. 1.~ - Dispensar ex-offlcio. nos termos cto artigo 
77, da Lei n ° 1711. de 2!! de outubro de 1952, o servidor 
.Joaquim Fernandes de Lima Quei roga, Mestrl:'. nível 14·B, 
do Quadro de Funcionllrios do Governo deste Território , 
lotado na Secretaria de Segurfln~a F úbllr a . da função gt·a­
tlficadil. símbolo 7-F, d e Chefe do Serviço de Seleção t! 

H abilitac;>ão de Motoris ta• , de Quadro acima referido, a 
partir de l 0 de fevereiro do corrente. 

Art. 2.0 - Revogadas a11 disposições em contrário. 

Paláoio ào Setentrfio, em Macapá, 03 de ff',·er~>lro de 
1916, 87.0 da República e 33.0 da Crlaçãe do Terrlt~rlo Fe­
deral do Amapá. 

Ar,hul' Auved$ Henning 
Governador 

(!') n• 0102 de 03 de ft>Vi'rtlro de 1!176 

O Gov11rn:!dor do Territól'lo federal do Amnp:í, usan­
do das atl'lbulções que lhe são cenferldas pelo ertigo 18, 
item II, do Decrete-Lei nt 411 . de 08 de janeiro ele 1969, e 
t11ndo em vista 111 que QOnltll do Processo n.0 015/ 76-SEGUP, 

RESOLVE: 
Art. I .0 - Designar n os termos dos artig< s 145, Item 

I, co nbinado com o de t~' 141. da Lei n .0 17JJ. de 28 de 
outubro da 195<!, Ozi l'l Soares Borges, MotoriUfl sível 10-B. 
do Q11adro de Funclo11arios do Govf'rno degte Território, 
lol.aào na Seoretorla de S eguranqa P ública. pllra I:'Xe l·cer a 
fun ção gratificada. sim bolo 7-F. d11 Che fe do Se1 viço d~;~ 
Seletão e Habi litac;ão àe Motoristas. do Quad ro açima re­
ferido , a partir de 12 de fevereiro de tte. 

Art. 2." - Revogadas as dlsposi~Õei em contJ·árlo. 
Palácio do Setentrf11o. em Macapil 03 de fevereiro de 

111'18, !17Q da República e 3~" da Crfa~ii o do Tl'rrlt ório Fe­
deral de Amapá. 

Arth101r Azevedo Henning 
Governador 
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:\<; Rc•partiçõrs PtíblicaR I 
'J'nritoriais dt'vrrão rrmrter o I 
t'~pedit•nlC' d<'stinado a pnbli­
l'ili'Ü.O nt'SIC' DIARIO OFJCIAL 
diuriamrn tc· até a~ lb:UO horas. 

EXP EDIEN TE As Repartic:ões P\1blicas 
cingir-se-ão ús assinaturas 
anuais rC'0'1Vadas até 23 de 
fevereiro de cada ano <' às 
iniciadas, em qualquC'r época 
pelos órgãoG compctC'n tos. 

IMPRENSA OFTCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As rcclamaçõt>s pertinl'n­

IC'R ú matéria rptribuída nos I 
caso::; de Nr·os ou omiRRÕC's.

1 rlc•,·rrão ser l'ormularlas por 
~-~erita. a Seção d(• Redação, 
rks !J as 12:UO horas. c das I 
l:'t:OO às 17:00 horas, no máxi­
mo :..tr i2 horas após a saída 

lrrtuildo Trindade Pontes 
~~ 

A rim de possibilita r a 
, remessa de valores acompa­
nhados dr csclarPcimentos 
quanto a sua a plicaçAo. soli­
citamoR usrm os inlcrossados 
prefcrencialmc•nte chc•que o u 
va l e poRtal. 

DIARIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Itr>prensa Oficial 

MACAPA - T. F. AMAPA 
~ 

ASSIN ATURA S 
'ln~ úrgãos oficiais. 1 Anual 

Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 
« 
(( 

« 

50,00 
25,00 
12,50 

1,00 

Os sup!cm0ntos às edi­
çõrs dos órgãos oficiais ~;6 
SC' fornecerão nos aF>sinanl\'8 
q uc as solicitarrm UIJ o to da 
assinatura. 

Os origmai s dt'\'C'J'iio ~crI 
dalllografados c autenticados. 
l'<'~f.lalvadas por quem dt• di­
rdto rasuras e emenda~. -<7"~ O funcionário público fc'­

clrral, terá um d<.'Sf'Onto de 
1f1D0. Para l'azPr jús a este 
desconto, deverá provar eRta 
cond iç-ão no ato da assinfltura . 

«BIL.-.SÍLIA- Este Diário Oficial é cncontrndo pnra lcitu 
ExcctuadaR as para o l'X­

t<'l'i or, que serão s f' m p r C' 
anna i f: as assinatu ras podrr­
Hl'-ii.o to ma r·. t'm qualquc·r 
(•poca, por SC'is nw~e~ ou um 
ano 

rn no Salão Nncional e Internacional da Imprensa da 
COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 

Para facilitar aos assinao- A~im clr C'Yitar soluc:ão 

.-\ s assinaturas HJJCidas 
podl' r iio ser RuspPn~a~-~ sem 
u viso prh·io. 

tt•s u INiticação do prazo de de continuidadP no rl'ccbi­
HtlioactP dr suas a~Rinaturns. mento dos jornaiR, drYem 
na partr sup<•r·ior do endere- os as~i uan tc• s proYidenciar !l 

ço vão imprPssos oo; números I respectiva J'C'JWVac:ão com 
do 1 alün dt· r<'gistro o mês c antccedt'ncia mínima de I rinta 
o ano em qu<' \indaeá. (30) diaR. 

O custo dr cada exc· mpla r 
atra~ado dos órgãos oficiais 
será, na ' enda avulso acres­
cida de· Cr$1,00 s<· d0 me'lmo 
ano, c de Cr$ 2,00 por n no 
decorrido. 

Cf' l n~ 0!04 de ll3 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, de 
acordo eom o at'tigo 12. Hem Ill, da L1>i nº 171 1, de 28 de 
outubre de 19;)2, RESOLVE, 

NOMEAR o servidor Ju<é Mnria Panl oja Franco Es­
Clidio de P olícia, nível 14-C, do Quadm de Funcionários 
dn Governo deste Território. lotado na Secretaria de Se­
qur'1t•Qa Pttbll.::a. para e '<ercer o can:o isolado de provi­
mento em comissão, símbolo 8· C, de D<>le~ado de Poliria, 
do Quadro acima referido. a partil de 1.0 de feverei ro do 
col'rente ano. 

Palácio do Setentrião, em Marapã. O~ de fe\·ereiro de 
l!lífl, 87~ da Repúbliaa e 33º da Criação do Território Fede­
ral do Amapá. 

Arlhur Azevedo H<>nning 
Governador 

(P) n.0 0!05 de 03 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Federal da Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
i1em li, do Decreto-Lei n.0 41 I, de 08 de janeiro de 19ô9, e 
tendo em vista o que c®nsta do Processo n" 019/76-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. 1." - Exonerar ex-offício. nos termos do artigo 
75, item li, alínea «a>>, da Lei n.0 1711 , de 28 de outubro de 
1932, Miguel Batista r.le Amorim, In spetor da Guarda Ter­
ritorial, nive l 16-C, do Quadro de Funcioná dos do Govet no 
deste Territór·io, lotado na Secretaria de Segurança Pública, 
do cargo iso lado de provimento em comissllo, símbolo 8-C. 
de Delegado de Policia, do Quadro acima r eferido, a contar 
de 1° de fevereiro do corrente. 

A rt. 2.0 Revogadas ns disposl(j'Õcs em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 03 de fE:vereiro de 
Hl7C, B7.r da República e 33.0 da Clia§:ão do Território Fe­
rieral do Amapá. 

A rthur Azevedo Hennlng 
Governador 

Indústria Mobiliária D'Arc S/A - IMDASA 

ESTATUTOS SOCIAIS 

Çapítulo I 

D..l Denominação. Sede Fins e Duração 

1\ rf: I 0 - Sob a denominaçi'io de Indú~tria Mobilüíria 
D'An .. S1A - IMDASA, fica consti1uida uma Sociedade c1ue 
rc~er-se-:í pelos presentes Estatutos e pelas di!'posic:ões le­
g~is a Pla aplicúveis. 

Art. 2º - A Socieclad0 terá a sua sede e forum nesta 
cidade de Macap~t. Capital do Território Federal do Amapá. 

Art. 3º - A Diretoria da Sociedade é autorizada a 
criar filiais ott ngências em outros pontos elo Território 

' Nacional ou no c•strangciro, quando isto ntender aos inte­
resses da Empn'sa. 

I 

l 
I 
' l 

Ar,. 4° - O prazo ele duração da Sociedade scr:'t pnr 
tempo indeterminado. 

Art. ~" - O objetivo da Socierlade é a fabricação. 
montal.{em, cornercialização. importação e exportat;'âO dP 
mobiléirio f'm g"ral. podendo. para alcançar o refcrirlo obje­
tivo. imJ:,ortar bl·ns de qualqtte r nalul·cza c derl icar-se a 
outras alÍ\'iciades \él!;ríco la. extrati,:a, industrial e comcrci<1l). 

Capíiulo lJ 

Do Capital Social 

"\ rt. 6°. - A Sociedade, de acordo cnrn o D;•creto-lci 
n° 2627 de 26.0!1. 1 940 e a Lei n°. 4.728 de 14.117.65, tem o 
Capital Social Autorizadn de CrS 4.713.-!24,00 (quatro mi­
Jhôcs, setecentos e treze mil , qual rocentos e vin1 c e quatro 
lTU7eiros), di\'irliclo em ações ordinárias e preferencíai~. no 
valor de c,·$ 1.00 (hum cruzeiro), cada uma. 

§ 1º - O Capital Autorizado mencionado neste arti­
go é constiiuido de 1.477.078 ações ordinárias e 3.23fl.34r. 
ações preferenciais assim distribuídas: 798.G03 de classe A 
e 2.4H7.H3 de classe B. 

~ 2° - As açõc~ ordinárias e preferenciais só pode­
rão ser nominativas. 

§ 3° - A emissão de novas ações, dentro do limite 
do Capita l Autorizado. não impo1 tará em alteraçôes elos 
Est atutos Sociais, porém será obrigatoriamente registrada 
na .JUCAP - Junta Comercial do Amapá, dentro do prazo 
ele 30 (trinta) dias de cada emissão. 

Preço do exemplar: j 

§ 4° - A emissão de ações ordinárias. dentro do li­
mite do C.:apital Autorizado, exigirá a integralização 
mínima de 1511

0 (quinze per cento) do seu valor no ato da 
subscrição e o restante no prazo máximo de 18 (dezoito) 
meses, de acordo com a s chamadas da Diretoria. 

l 
I Cr$ 1,00 Art. 7° - As ações preferenciais de classe A, sem 

direito a voto serão, exclusivamente. nominativas, intrans­
feríveis e não resgatáveis pelo prazo de cinco (5) anos 
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co!ilta los clr~ data da snbst:ri~·iio e r espr•:nrlns pnrn subscri­
tores. detentores de recursos oriunrlns do Decretn-let n.n 7~ü 
de li de agosto de 1 !HiB e as 3çücs preft'rcnciais de clas~e 
B, serão. nominativas. subõc-dtas <>xclusivamcmte pelo Fun­
do ele Im·cstimento da t\maz.ônia -FINAM. cte p;uticipaçào 
integr:ll nos resultados. ctns tnmns rio ~ 3" do <Jrt. !l"' rio 
Decreto-lei n° 1.3ífi de 12 de clt'Z('!l1i'ro clP 1974. 

§ I" - As açõe' nrefer•·nciai~ nolllinati\ as ~las~c B. 
:-erno inlransferi\ eis pe1o pr;tzn dr· 4 ano~. obr·cte< 'dn a sis­
tPmáltca pre\·ista no <Wl. 10 elo Drnetn-1 .Pi núnwro 1.3711 
ele 12 de dezembro de 197·t 

~ 2' - Decnrrictn o prnzo nwncionarlo nPst e artiqo. 
DS ::J(,'i·,cs prdf'renciais cla~"c i\. poderiio 'Cr resgatada~ pela 
Din•1f ria, total ou pan:ialmcnte, mf'diHlt(' a aplir~çiio (]c 
rt•SCI'\'tlS ou fundos disponíYPis. 

~ :1' - O re~g;üe pn'\'Í~to n o parúgrafo anterior ~c­
rú [eito pelo \'alor nnminRl rlas ;.L',-lf_,, 

(i 4" - No~ casos r]n l'P~t(aiP parrial. olwrlPCPr-~r-{t o 
''ri1(,rio~ rle ~o,·t.Pio~. ''llt r<· os aci •)ni;;ta~. 

~ 5'' - Enqwm\o niin SE Pmitirf'm títulu~ que. <'111 ca ­
rútcr definili\'O. r<'pn•!'c>nt<'m as ;H;CH'' · a propric:dac!C' cle;;t;,::o 
<·nmprovat·-se-ú por meio de caut(']a;;. singubre~ Oll mitl1i­
plu~. qur cle\'('rão pn•PnthPr O!' rpquisitos k•gais <' c:ontn 
a nssinatur;1 de, rwlo 1l1"nnc. 2 (rlní:<J. Dirt>tore~. 

Art. 8° - A integralirar;ão dP a~ões. o rritério da 
Direttll'i<'l. pQdera dar-se medi; nte o ingrPsso em dinheiro 
ou de incorpor;t(;!iio de ht>ns c J valorPs ou. ainda mediante 
o Apr<weitamento de reser\'!lS ou fundo~ dispont\'eis, in­
clu~ivc o de corre~·ão munE>túria e o de manutenção de 
capital de giro próprio. 

Art !l." - A Pmiss8o e a C01cc'l~·ão de nov:as ações, 
dentro dw limite do Capital Autnriz'ldo da Soc!Pdade, 
dependerão exclusivament.e de ,ütt(•l'izaç1\o da Direror·a, 
cup reunião terá Ata obrigatoriamC'nte regi~trnr1a na .Junta 
Comercial sen·4 n que. as a~iíes F1àn pode riio se· r colocadas 
po1· \'alor inferior ao nomin<Jl. 

Par~gr:,;fo Onico - B indispensável o paree:er do 
Conselho Fiscal em qualquC'r pro.:esso de emiisão de novas 
ações ria Sociedade, mesmo dendro do limite do Capita l 
Autorizado. 

Art. I 0.0 - É :l~segur'lcto aros acionistas de t ente r es 
dP BI:ÔN ordináriaR o ctireito cle prPf!>rC>ncia n::l subscri<:iio 
de novns açôes dessa ClatC'goria que pos~1,1irem a nata de 
cada emissão. 

§ l.<l - O GlireitG de preferência, prC'visl0 neste 
artigo, sera exercido dentro elo pr?tzo improrrogavel de :10 
tlrint3) dias, contados na da'a do anúncio para esse fim 
quP de\·erá ser feito no Di1>1'iv Oficial do Governo do Ter· 
ritórlo Feti~>ral do t\mapa ou jornai!' de maior circula~·ão 
d:ct cida·:le de Macapá. 

§ 2.0 - Nãa exercido es!\e diri?ito de pre!t>réncia no 
prazo previsto, pGderá a Diretor!>J. livremen~e. colocar aa 
aqões entre outros acionistas o" ent r~> teraeiros. 

Art 11." - Nã(,J assistP direito de pt·eft>rênc:ia aos 
dt>tentorea ele ações preferências na sullscriçiio de no\'as 
ações da Sociedade. resguardadas as hipóteses previstas 
no ar tigo 46 § 3º letns a• e <<b ' • da Lei n.n 4.728. de 
14 de julho de 1984. 

A r t. 12.0 - A Sociedade poderó emltir títulos 
mt•ltipiGs de ações em qualquer da~ categorias. 

Art. J3P - A posse de uma ou mais III(!U~s da Socie­
dade, hnportará parR v acionista desde lego, na açeitação 
destes Estatutos e das QleliberaçôGs que [Orim tomadas pela 
Allsembléia Geral. 

Art. H" - As ações preferencieis cl<lsse A conferi rão 
aos seus poswidores o direito de prlnridnde na dlstribuição 
de d!videnàos anuais. fixos e n5o acumulnti\·o~. de no 
mini mo B" u (seis por cento). 

Art. 15Q - As ações preferenciai~ oriundas ~lo Deere­
to-Iei número 758, de J I de agQ>to do 191Hl e o d@ nº l.376j74, 
de 12 dQ dezombro de JS74, não gozarão de \'otos n<!ls de­
liberações das Assembléias Gerais. 

§ 1.0 - Os acion istAs possuidores de acões pr!:'feren­
cini~ :adquer idas com recunos orlnndos do Decrt:to-1ei n° 
7!)6 RO p:artidparão nos lucros fundos. reservas e correções 
monetárias da ilmpre10a, após a ir.tplont1:çi:io tobal do Pro­
jeto. a ser submetido e ana lise na SUDAM. 

§ 2.0 - Os possuidores de a~ÕPS preferPnC!lais oriun­
das ào Decreto-Lei n. 0 1.376/74. parUciparão dos lucros, 

fundo!', re~et'V:c!S e cor11eçüe~ monet;rlas da Empresa, na for­
ma da Lei n~ 2.627, de 26 de setembro de 1940. 

Cnpítulo III 

, .. h AdministrROi'iG e da <.:ompetên<~ia r.ios Orgãos 

;\ri. lfi" - Sii·) órgão~ con~titutivos da tiiociedade os 
~ guinU's: 

ai Asst>mblila Q,•ral 
bJ Dire-toria 
c) Conselho Fl&::al 

Art 17." - A SociPdact" ~erá IHimimstr~da per llmH 
Diretoria. compo~tn dP um l)iretor-Prf'sirl~>nte . um Dir~IPJ' 

Arlmini8trativo-C'omereiul P de um Dlre t or-tndustrit:l , Rcio n is­
ta!l c,u· nfio, residertes no país, e com mandato de 2 (dois) 
anos, podendo, inclusl\·e. serem rPeleitos. 

Capitulo IV 

Da Competên.:ia dos Órgi'ins 

\rl. 18° - A \sse'Tlbléia Geral e o o rgào so!Jerano da 
Sociedr.d1· . cnhl'ndo-lhe as dPdsõt>s superiort>s acerca dos 
objeti\'o~ da Suciednde, toda e Ql<lalquer delibPracào de 
rn:1ior importâr.cia, sempre cc,nsoar.tP com a leg isl m;5o a 
ls~o :Jtin~nte. 

Art. 19. 0 
- A A~semblt ia Geral ~erá presidida pe lo 

[liretor-Pres irl e nte da Socied11de e na su a f11 lta ou ausência 
per qualquer um dos outros Diretol'es. 

§ 1." - N<1 ausência dos diretores, a Asse mbléia Ge­
I"oll Sf>rá presidida por um (!) dos acionistas prellrntes à 
retJ~ião e parH i~so seja aclamado por seu ~ pares. 

* 2." - A Serr,~toria do~ trab1l lhos da Assemliéia 
ser;'1 L'X<'rcirla SPmpre por um ( 1 J dos aci,.,ni stAs pref e n tes 
que tenhn sido designado pelo Fn,sident e àa A"sembléia. 

Art. 20." - Cada ação or dinár ia dá direito a um (I) 
yoto nas clelibPraçc>es de Assembléia Geral, sem qua lque r 
limitação. e o penhor ou c:aução de ação não imped e e acio­
nista de exercer esse direito, como também da participa­
ção de dividendos, desde que a ação penhorada ou caucl0-
nada seja desse ~ipo. 

Art. 21" - A As~E'mbli'ia Geral OrctinftriA r<'un ir-se-á 
até o dia 30 de abril de cada ano, para as deliberações de 
sua ,;r,mpetê ncia. 

Art 22.0 - As AssPmbléia Gera is Extrllordináriils 
reunir-sP-ão tantas vPzes SE-jam neress;;rins, devendo suas 
convor.ari>eS e funcionamf"ntos, ser em efetivados de acordo 
com a• exigências legais. 

De outros órgãos 

Art. 2~. 0 
- • A Di r etoria da ~ociednde é ~ órgão in­

cumbido de sua diretriz gPral. para i1~0 competlnd1Hhe a 
t>xecução das delibtraçõtts <!la Assembl ~ia Gera\, promo~ão 
das opeorl.lç·ões de compra e vend a, financPtras e adminis­
tra!!\ as tecnolo~la de produção gPral. 

§ 1.0 - E vedado aos Diretor es dá Jiiança~. av<Iis ou 
qualljuer outro documentt' de favor da Sociedade, em ne­
~óc!Gls qu~ lhe sejam alheios. 

Art. 249 - O Conselho Fiscal é o i>Fgão incumbido da 
fi!'calizaç5o, julgamento e tJrientação das ativ id ades finan­
ceiras e contitbeis da Sociedade. 

Capitulo V 

Das Atribuiçõe~ e Deveres da DiretoriA 

Art. 25.• - Compe\e ao Diretor-Presidente: 

I. Executar as deliberações àa O.retoria; 
:1. Convocar as Asaf'rnblélas Gerai s e as 1 eunlões da 

Diret cJrin. prE>sldindo os r especti\·os trabalhos; 
3. Ef>etivar numea(!ões de gerentes e funci m&rlos em 

eonsonânda com as decisôes fo r malizadas pela Diretoria: 
4. Coordenar as <:.li\•idadE<s dos demais Diretore s par2, 

~m completa harrn~nia com a compi!tência de cada um , 
corroborar para um trabalho eficientP: 

5. P"aticar isoladamente todos os atos de admini s­
tração, tendo es mais amplos e gerais potie re~ para asiinar 
contratos. assumir obriga~·ões, e mitir, endossar, c&ucionã r, 
descontar. ~acar. av<'lli~ar utulos de emis8ão da Sociedade. 
abrir e encerrar contas b:HlcárüH, efetuar saques e mo­
vimentaçües bancária:<, as~in:n. enfim. sempre iso ladamef!te . 
todos os papéis cie interessf' soctal, inclusive chequ~s e 
esl.!rituras. 
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Art. 25'' - Compete no Diretor-C'oml:'rrial: 

I. Dir ig ir a parte .:ometriill , <~dmini~t r~ti\'n t• finan­
rP ira d'l Socledarie: 

2. Velar pela disciplina do~ funcion l'l rios do cFcrl­
tório e pela boa ordem da organização dos ser lços Je 
col l lnbll ldnde. inclusi\'e na parte referente r.o~ le\·antarnC'ntos 
f' atualização de tributo~ de•.·i<ios pela Sociedadf'; 

3. Substituir o Diretor-Presidente e t' Direlor-Indus­
t ria! em suAs ausências e in1pedirr.entos. 

Art. 27" - Compete ao Diretor· Industria l: 

I. Diri '!i r o Sl'to r indu~trial da Socierlade f'tn todas 
;,s instftnciaR da produ~·ão: 

2. Velar pela disciplina~ d0 peHoal ti't'nl<"o e dos 
01JP!ÚI'ÍOS : 

3. Ori~ntar o setor téên!co-indu strial da Sociedade 
ir:clu~ive as oficinas em gerais e a!mo··:aritados 

4 Subst itnir o Oit etor-ComercirJJ e o P r>"sidente em 
~ur.s ausências e impedimt>ntús. 

§ 1.0 - O mandato dos m!'mbr o> da Diretoria somen­
tP. se expira rú com a elei~·ão e posse de seus substitutos. 

Art. 28. 0 
- C'nda Diretor só pod~rá entrar no pleno 

e\'Prcicio da fun~·iio para a qu:1l for eleito. após caucionar a 
J;ttil gestão, c"m 100 (CI'm) ações da Sociedade de sua pro­
priE'Ilade ou de terceiros. 

§ 1,0 - A Assembléia Geral flx'l·f'it a remunera (,'ão 
mrnsal dos memb1os do Diretoria. elevé,ndo-a ou reduzin­
rltl-A dentro de padrões salariais compntl\•ei~ cnm o re~pon­
s>~bilidade de cada um. 

§ 2,Q - Além da remunera:,>ão pn'\'is la nesh artigo a 
Diretnr ia fará jús a un•a gr<ottfica~·âo ê:nu;"~l. a SE'!' distrl­
bl•ídn entre os Diret0re>~. sobre o montante de lucro líquido 
V•·ríficado em cada exHcít:io cu)m peru·ntt:i.ti~ st:rão 'ixa­
rlos pela Assembléia Geral. 

Art. 29.0 - A Diret0rla delihet ara pelo \'Oto da maio­
ria simples de seus 3 (tr ês) membros, sendo \·alidas as su as 
dt>cisões aprovadas em reunião rom a presença no mmimo 
de 2 (dois) de seus me m bros. e com votos solidarios. 

Art. 30° - A reprosentação judicial da Sociedade, ativa 
ou passivamente, cabe iso ladamente a qualquer um dos Di­
r"'tores indistintamente, os quais. ~icam com os necessários 
podere~ par a r eceber citações. 

Art. 31.0 
- A re presentação extra-judicial da Socie­

dade, ativa ou Pttsslvamente, cabe sempr e a 2 (dois) Direto­
re~ conjuntamente que desta forma pcdrriio obr igar \·oli­
rlmnent e a Sooird!!de em qualquer ato compreendido no 
~Nl obJtto socia l ou ~P au tori7ado pt>lo órgiio colegiado na 
Diretoria, em quaisquer a tos por m nis especiais que sejam. 

Capítulo Vl 

Do Con~elho Fiscal 

Art 32n - O Conselho Fiscal ~erá composto de 3 
(! res) memhros efetivos e igual número de ~uplentes ac~o- 1 
nistns ou não. r esidentes no pais e eleitos anualmente pe-
Ja Assembléia Geral Ordinária. podendo ser reeleitos. 

§ 12 - Em sua primeira reunião. os membros efeti­
vos do Conselho Fisaal eleget·ão entre si um Presidf:'nte 
pnro n irigfr os seus trabalhos. 

Art. 33° - O Conselho Fisc!ll exerren\ as suas a trf­
buit:ões em consom1ncia com os poderes que lhe confer E' a 
L ri. 

Art. 34f - Os membros efetivo~ do C'cnselho Fiscal 
t erão a r emuneração mensal que lhPs for fixa da pela As­
sembléia G eral q~1e os e legPr. 

Art. 35.0 O Cons61lhe Fiscal se reuni rá ordinaria-
mente . trimestralme nte e, extraordlnariarnente sempre que 
rom'ocada pela Diretori a, por :l (dois) de @eus membros ou 
por solkita~o de acionistas que representem (I 5) 1:1m quin­
to do Capital Social. 

Art. 36P - Em caso de ,-aga do m embro efebi\'o do 
Con~elbo Fiscal serão chamados a exercício &> suples nies 
na ordem qui tenham sido eleitos. 

Art. 31.0 - O Gonse lho Fl&cal poderá contratar ur­
viqos di perlta gem o q ual servira como taref1:1 de aaesu­
ria contábil aos seus ~rabalhos . 

Pará~raf,, Único - O peritl' eontratndo para essa 
funçiio na forrna dt>~se a rtigo dcYera ser contador auditor 
e sooup honorálios serão fixados pela Assemblela Geral e 
suas :.tt ibukões serão limitadas exclusivamettle ao serviio 
do Conselho Fiscal, não podendo atender a outras tarefa s 
na t>mpresr~ dentm de~·a especialidade. 

C!!pttu lo VII 

Do Exercício Social 

A rt. 3R.0 
- O exercício soci1l compreendl!'á de 12 

janPiro a 31 de dezembt•o, ~t>incldindo com o ano civil . 

Art. 39. 0 
- No final de cada exercício s oc ial, levan­

tar-se-a um balan~'O geral de todo& os valores a tivo s e pa s­
sivos da SocledadP. par a conhecimento e anúlise dn re~ul­
t1do econôm ico- financeiro. 

Art. 40'' Apurado o lucro no encerrnmento do b!l-
lanqo de cada exercício social exiAido pelR JegiP ia<;ão fiscal 
v ir;ente fará a Di r etoria a sel{uinte dtst ribuição: 

a). dedu;iril a importân<"ia correspondente & 5° , 
(cinco por cento) parA constit uição de re~.-rva !Pgal , a 
qunl devera Hr infPI'ior a 20'~0 (vinte p. cento) do Capital 
Social e cujos ohjeti\·os é o previsto nA Lei; 

bl. deduzirá o mcnlante necessário ao pagnm"'nto do 
dividendo aos acionistas preferenci:..i11 na forma do Rrtiga 
I~Y d!'stes E'tatutos: 

c) dedu7irá 30° 0 (trinta p or cento\ parn constituk o 
Fundo pa ra Aumento de Capital . pnra atender a exigência 
do Decreto-lei n" 756 de J I 8/69. 

d \. ded'.lzi r á il Importância C01Ter,pond!'nte fl I oO·o (dez 
por ..:ento) para a formação do Fundo de Participa~·iio dos 
F:mpregados '10 lucro ria efTI)'lrt'sa, obsen ando o dispo~ to 
nas letras a • e b deste artigo; 

et. o remi.lnescent e do lucro liquido ser 3 posto à d is­
posiçiio da As-embiPta Genl com prOPI·Sta rara sua des­
tinação final. 

~ 1. 0 
- A quantifl de 50° p (cinqu~>nl!l por cento do 

valor do Fundo estfpuiAdo na letra d · desb, artigo, será 
distribuída aos empregados d<~ S( ciedade na forma do 
parágra ÍG 2~ des te artigo. O restante 500 11 (cinquenta por 
cento) será de assisténcta méàíco-socia l que beneficie os 
emprt>gados da Sociedade. 

§ 2° - A distribuição Aos empregados de 50° 11 

( cinquent a por cento) do funoo mencionad o na <J!ínea «d» 
deste a rtigo,:far-se-á obt igatorifnnente ne curso do exercício 
irnec:lialamente seguinte ao da <ipura~·ão dos lucr os que ~m 
cada an o for em atributdas aos dito fu nd0; a e la con­
corret·ão aos empregados qut" a na tn do brtlanço r especti \· o. 
que ja mante;·,ham r ela(,:ão de emprego com a Sociedade, 
S~'ndo o mantante a S!'r atribuído a cnrlfl um, calculbdo 
com observúncia do S<lla rioppercebido e de seu tempo de 
se rvil:;o na suc-iadade. 

Caoí tulo \"Ili 

Das Di~posiçiies GerAis P Transitórias 

Art. 4tº Os casos oml~sos ne~tC's E~tatutos serão 
regulado~ conf0rme disposiçí-es legais e .:orrelata~. 

A rt. -!2.0 - As açôes. inclusive as preferenciais ven­
ceriio c!ividendc.R a partir da data do efeti\ o recebimento 
peln Empresa, ela quantia corrP~pondente ao \'alar subscrilo, 
~endo o di\ idendo respectivo ralcu laclo proporcionalment e 
ao perícdo de faturam!'nto verifkade. 

Art. 43.0 - A Sociedadf:' apre~E'nia rá mensRimente aos 
subscrlt0res de ações, or iundos d e re-c•t rSvf; do Decreto-le i 
n.0 75() EIQ, r elat0rios demonstratf\·os cta efetiva aplicaç·ão 
desses r ecursos. 

Masaplí, ( Apl. 25 de novembro de J !.175. 

aa) Luiz Carlos Murfoy 
Maria Eliza Mala Muri~v 
Rugatto BoeUge r · 
Mat·ia América Muriti Teixeira 
Paulo César ~1.ul'icy 
Laey Medelro~ Murfcy 
!\Iaria do Car m o Braga Pinto 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1!00 
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Secretaria de Obras Públicas 
CONTRATO ?\0 19 76-SOP 

(Proc:esao nº 1.369 7f.l SOP) 

Tcr;mo de Contrato de Emplleitada que entre si 
celf'biam o Gover11o do Tt>rritório Federal do 
Amapá e a firma Comtrutora Aquárius para a 1 

execução dos Serukos de ref0rma e pintura do 

litacivs a pr-estar quaisquer esclarecimentos sobre os 
~erviços. Obriga-se ainda mais a Empreiteira a faci­
I•ar, de modo amplo e completo, a ação da fiscalização 
lJermitindo-lhe livre acesso a todas !S pC:trtes dos 
serviços. Fica entretanto r~ssalvado que a efetiva 
oconência da fiscalização não exclui nem restringe 
a respunsa bilidade c a E1npniteira na execução do 
~erv)Ço, que Cl"Vera aprt-:;entar perfeição. 

~.5 - Da Ação Fiscalizadora: - A Comi~são 
Fiscal dn Contratante terá amplos poderes para. me­
diante instrução por escrito: 

p1 édio onde funciona a Secretaria de Administl a­
ção e Finanças, consoante decl.aram abaixo: 

! - Preâmbulo 

1.1 - Oontratant .. s: Governo do Território Fe­
deral do Amapá. a st>guil dentJminado simplesmen­
Contr;atante e a f1rma Construtora Aquárius 
dorav.ante designada Empreiteira. 

1.2 - Looal: Lavrado ~ assinado nesta 
cidade de Macapa. Capital do Território Fed.-ral do 
Amap{l, no edifício sede do G0verno Tenr~t<orial, 

Palacio do Set~ntrrão, sito r1 Avenida FA B. 

1.3 -Representantes: Representa a Contratan~ 
tP o Exmo. Sr. Secretário de Obras Pul:licas o En­
g ... n11eiro l\lanoel Antônio Dias, por força do .\rt. 
11 ·io Decreto Lf'i :200 de 25 02.67, e ~ Empre)teir a 
o Senhor João Victor Mour& de Arruda, Geuente 
da rirma 

1 4 - S~de da Empr~it ei ra : A Ernpreit~ira tEm 
sed,... de suas atividades r-m 1\1acapá, Capital 
dú Terntório Federal '\map<i, à Hua General Hon­
don, N 11 1147, Ed. Arnnud, .:-3ala !1. 

1.5 - Fundamento do Contrato: - Este con­
trato decoPre da autorilação do Excelentíssimo Se­
nhor Governador. que homologou a licitação 
de preços, levada a efeito pela Carta-Connte 
nº 23/ 75-CPLOS. realizada em 18.12.7!1, e tendo em 
v}sta o que consta no item XVII do Artº l ll cio 
Decreto-Lei .N.0 411 /6!-l . combinado com o Decreto 
(N) N° 034 de 30 de outubro de HJ75. 

II - Cláusula Primeira - Do Objeto 

2.1 -Natureza dos Se1 viços e Forma de sua Exe­
cução: O objeto destP Contra~o é> a execução pela 
Empreitaira, em Degime de empreitada g lobal dos 
serviços de Reforma e Pintui!a do prédio on~ fun­
ciona a Secretaria de Administração e Finanças, 
devendo ser obdecidos o projeto, planta, especi­
ficações, memorial descritivo e observações técnicas 
fornecidas pela Con!n'atante, que fazem parte inte­
grante deste Co.'.'ttrato. 

2.2 - Mão-de-Obn:: A Empreiteira obriga-se 
a executar os serviços empregando mão-de-obra 
d~ boa qualidade. 

a) - Exigir da Empreiteira a imediata retira­
da de engenheiro, mestres e oper!'lrios que emba­
r.ac?m a fiscalizac;ão, substitu}ndo-os den tH de 48 
hora~. caso não atendam 8 seus pedidos ou sua 
permanência no serviço seja considerada incoave­
niente; 

b • - Sustar quaisquer serviços executados em 
desacordo cc~m a boa técnil'a e exigir sua repara ­

, çã<> por conta da Em prE'iteira . 
c) - Exigir: da En,preiteira t~.;dcs os esclare­

cimentos necessários ao perfl.·itc. conhtcim~nto e 
controle dos serviços; 

d) -- Determinar orde-m rle prio11;rlade para os 
serviços; 

E) - Exigir a utilização de ferramentas e equi­
pamentos alé•m dos que estiver~m em serviços, 
desde que considerados necessários pela Col')tratante. 

I1l - Clausula Sf-gunda Responsabilidade 
da Empreiteira 

:3.1 - Genéncas: Além dos casos comlins. 
implkitos ou expressos ne!'te Contrato. nas especi­
ficaçõE-s. no m~:morial rlescritivo e nas L e i s 

1 ~plic~veis à e~péci P. cabe exclush·anente à Em­
preitt?ira: 

a) - Contratar todo o seu pe~soal, observar 
e assumir os ônus decorrentes de todas as prescri­
ções dl-!s Leis Trabalhistas e ds PreYidência Social, 
sendo a úntca responsável peles infraçi'es que co­
meter.: 

b) - Ressarcir os da nos ou prejuízos causados 
à Contratante e a pessoas e bens de terceiros, ain­
da que ocasionados por ação ou omis~5o de Sf'U 

pessoal ou de prepo!>to. 

IV - Cláusula T~rceira - Pra10: 

4.1 - Andamento dos Serviços: Os servi~os 
terão andamento previ~t0 no cronograma da obra, 
admitida a tolerância máxima de 1011

0 • 

-!.2 - Prazo de Conc lusão: O pr·azo concedido 
para a conclusão total dos serviços é de 60 (sessen­
ta) dias consecutivos. contados a partir do 59 (quin­
to) dia da assinatura do contrato. 

4.3 -- Recebimento dos Serviços: A Comissão 
I Fiscal. ao considl'rar concluídos os serviÇ'os, comu­

nicará o fato à autoridarie Superer;ior, que através 
da Comissão de Recebimento providenciará a la­
vratura do Termo dt> Verificação. caso esteJam con-

2.3. Alterações do Projeto, Omissões: Qualquer , 
alteração do projeto, ou adoção de diretrizes técnicas 
não constante do projeto, da planta, das especi~i­
cações e memorial descritivo, ass~m como os acrés­
cimos de seeviços quando sugeridos pela Empre i­
teira, dependerão sempre de prévia e escrita apro­
vação da Contrtante, reservando-se a esta, porém , 

forme de aceitação proYi~ória ou definitiva, a par­
tir da qual poderá :.er utilizada 8 obra. Mesmo de­
pois de recebidos em caráter definitivo, permanece­
rão os serviços em estágio de obsen·ação i't:lo prazo 
df. 6 (seis) meses, durante o qual fkaril a Em­
preiteira obrigada aos reparos ~o: substitui.,:Õ"S que. 
a juízo da Secretaria de Obras Públicas e sem 
ônus p9ra o Governo, se fi-zerem necessários. 

a faculdade de dar solução aos casos t écnk(lS 
omissos e de introduzir modificaqões sem ausência 
da Empreiteira. 

2.4 - Fiscalização: A Hscalização dos serviços 
será feita pela Comissão Fiscal designada pela Con­
tJ atante e a Empreiteira deverá manter um enge­
nheiro para representá-la em maté ria de ordem téc­
nica e suas relações com a fiscalização no serviço. 
Os mestres deverão ~er pess0as de experiência t ir1o­
neidade t écnica e pessoal comprovada e estar:em habi-

4.4 - Prorrogação: O prazo contratual podera 
ser prorrogado a critério cta Contratante, fur:dada 
em convemencia administrativa. desde qtte tenha 
sid0 requenido pela Empreiteir.a durante a vigência 
cdo contrato. 

V - Cláusula Quarta - \'alar do Contrato, 
Pagamento e Dotações 
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5.1 - Valor do ContEsto e Forma de Paga­
mento: Pela execução dos serviços previstos a Con­
tratante pagará à Empreiteira a importância de Cr$ 
232.968,00 (duzentos e t1:inta e dois mil, novecentos 
e sessenta e oito cruzeiros), valor proposto pela 
Empreiteira, mediante a medição dos serviços rea­
lizados e aceitos pela Secretania de Obras Públicas, 
~m parcelas não inferiores a IQ0 

0 (dez por cento) 
do valor contratual. O pagamento da última parcela 
dos ser'Viqos, cujo valor não poderá ser inferior 
a 10% (dez por ce nto) do valor contratual, só será 
~fetu~;~do após a lavratura do Te rmo de verifica­
ção de aceitação def~nitiva, pela Comi9são de Re­
cebimento. 

5.2 - Retenção de Pagamento: Poderá ser 
retido o pagamento de qua lquer fatura, no todo ou 
em parte , nos cBsos de trabalhos defeituosos ou 
débitos da Emprt>it~ira para com terceiros ou para 
com a Contratante , desde que possam causar pre­
j uízos materiais ou morais a esta. 

5.3 - Dotação: As despesas decorrentes deste 
contrato correrão à conta dos recursos oriundos 
do Ministério do Intet1ior, Pregrama 07070251.279, 
elemento de despesa 4.1.1.0.. confor.me Nota de 
Empenho n.0 12fl, no valor de Cr$-232.968,00 (du­
zentos e tninta e dois mil, novecentos e sessenta e 
oito cruzeiros), emi tida em 02 de janeiro de 1976, 
pEc-la Cont"ca tante. 

VI - Cláusula Quinta - Multas 

6.1 - Das Multas: Este contrato 
multas aplicáveis nos seguintes casos: 

estabelece 

a) Por dia que exceder ao prazo de conclusão 
dos se rviçoli: 0,3° 0 do valor do contrato; 

b) Por infrigência de qualq~o~er outro dispositivo 
contratual: 0,3° '0 do v alor do contrato. 

6.2 - Recolhimento: Qualquer multa imposta 
pela Contraoonte poderá ser desde Jogo deduzida 
da caução efetuada ou de crédito da Empreiteira 
neste órgão, caso depGis de notificada, não reco­
lher a impoPtância correspondente na TesouP&ria 
da Contratante, no prazo de dez (10) dias . 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Aoordo: Este Contrato poderá ser 
rescindido por mútuo acordo dos Contratantes, aten­
dida a conveniência doi serviços, recebends a Em­
preiteira o valor dos serviços exeoutados. 

7.2 - Por Iniciativa da Contratante: A Con­
tratante terá o di-r-eito de rescindir o presente con­
trat-o, independente da ação, notificação ou inter­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisqu~r de suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transferir, no todo ou em parte, os ser­
viços sem prévia autorização da ÇontrataDte; 

c) - Pela reiteração de impugnações fei~as 
pela fiscalização ou pela Contratante, ficar eviden­
ciada a má fé ou a incapacidade da Empreiteira ; 

d) - Se a Empreit~ira falir, entrar em concor­
data ou dissolver a finma; 

e) - Sa a Empreiteira dElixar de inicial! os tra­
balhos de execução das obras, sem justo motivo de­
vidamente comp11ovado, cinco f5) dias ~onsecutivos 
após a a!lsinatura do corrtrato; 

f) - Quando paralizados os serviocts ou esgo­
tado o prazo para a conclusão da obra, até 30 (trinta) 
dias se m motivo justificado, o contrato será auto­
maticamente rescindido; 

g) - Se a Empreiteira reincidir em faltas já 
punidas, 

h) - No interesse do serviço público, devida­
mente justificado. 

7.3 - Da Rescisão: Salvo os casos previstos 
nas letras «d» e «h » do item anterior, a rescisão 
do contrato determinará a perda da caução em 
favor da Contrat&nte. 

7.4 - Indenizações: E!<ceto nes casos da resqisão 
por mútuo acordo, não caberá à Empr.eiteira ne­
nhuma espécie de indenização , ficando ainda esta­
belecido que. mesmo naquele caso, a Contratante 
não pagará indenizações devidas pela Empreiteira 

~ por força da Legislação Trabalhista. 

VIII - Cláusula Sébima - Sube>mp11eitadas 

8.1 - Das Subempreitadas: Não poderá a Em­
p!'eiteir a subempreitar no todo ou em parte, a 
execução de trabalhos, relati vos aos serviços em 
curso. 

:íX - Cláusula Oitava - ReajustamE-nto 

9.1 - Inexistência: O preço proposto, ace ito 
e estipulado na cláusula próp ria é fi xo e irreejus­
tá vel. 

X- 0Jáusula N~na - Do Livro de O<wrrên c.:ias: 
10.1 - Do Livro de Ocorrências: A Empreiteira 

mantt!rá, no local dos serviços, um livro de ocor­
rências, devidamente numerado e rubricado pelo 
Supervisor da Comissão Fiscal , onde serão regis­
trados os principais fatos rl"lati:vos à marcha dos 
serviços, inclusive as ordens, instruções e reclama­
ções da Comissão Fiscal. 

XI - Cláusula Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O pr-esente 
Contrato entrará em vigor, após su a publicação no 
Diário Ofieial do G.T.F.A. 

11.2 - Inicio: Os serviços objeto do presente 
contrato, deverão ser irJic1ados no prazo de 
5 {cinco) dias a contar da data da assinatura do 
oontrato. 

XII - Cláusula Décima Primeira - Foro 

12.1 - El eiçõt>s: Para dirimir todas as questões de­
correntes da execução deste Contrato, fica eleito o Foro 
desta cidadt- de Macapá , capital do Tenitóvio Fe­
deoal do Amapá. não obstante outro domicilio qut> a 
Empreiteira venha a adotar, no qual expressamen­
te nenunde. 

E, por assim , estarem justos, eombinados e 
contratados, elee!aram ambas as partes aceitar 
todas as di.sposiQães estabelecidas ne.s cláusulas do 
preserrte Contrato, bem como observaP fielmente 
outras dispesições legais e regulamentares sobre o 
assunto, firmando-o em 10 (dez) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo a ssi­
nadas. 

Macapá, 03 de fevt-reiro de 1976. 

Engº Manoel Antônia Dias 
Dirigente da Contratante 

João Victor Moura de Arruda 
Representante da Empreiteira 

Tetttemunhas: Ilegiveia 
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CONVÊNIO N. 0 02/76 

Convênio que entre si celebram o Gover­
no do Território FPdc>ral do Amapá e a 
Associação de Crédito e Assistê-ncia Hu­
ral do Terrilório Federal dn Amapá -
ACAR-Am<tpá - nhjPtivando a pres­
tação de serviç ,s dC' Assistência Tf'cni­
ca ao Governo do Território Federal do 
Amapá. 

Aos seis dias do mês de fen:~reiro de 1976, no 
Pnlício elo Governo, em Macapá. presentes o Gover­
no do Território Federal do Amapú, d'üravante deno­
minado simplesmente de Território, representado 
neste ato pelo seu Govcrn.:.dor. Capitão-de-Mar-e­
Guerra Arthur Azevedo Hcnning. nos termos dos 
intPns III e XV1I do artigo 18º do Decreto-Lei 
nº 411 de OR de janeiro de HH-i9. e a Associação de 
Crédito c Assistência Rural do Território FedPral 
elo Amapá, doravante denominada simplesmente de 
ACAR-Amapá. repr~>sentada neste ato pelo seu Pre­
sidentt> Ecnnomistél Walter Sil\·a Pacheco, devida­
mente antori7ado pelo Comitê Deliberativo da 
ACAR-Amapá. têm como certo e ajustado o presen­
te Convên io, objetivando a prc'stação de Serviços 
de Assistência T0cnina ao GovPrno do Território, 
nos termos e cláusulas seguintPs: 

Do Objetivo 

l'lóuc;ula Prime1ra - E objrtn deste Com·ênio 
a prC>sta~ão de serviços de Assistência Técnica ao 
GO\·erno por parte da AC'AR-Amapá, no Território. 

Cláusula Segunda - ACAR-Amapá contratará 
pessoal qualificado, de acordo com a autorização rio 
Governo. pondo-os a rlisposiçõo do Território, para 
prestação de serviços. 

Parágrafo Primeiro - Ao pessoa l contratado. 
aludido na cláusula sogunda, serão atribuídos salá­
rios do acordo com tabela aprovado pelo Tt>rritório, 
que fará parte integrante do presente Covênio. 

Parágrafo Segundo - Alóm de salários, o pes­
soal contratado em outra unidade de Federação, 
que não seja o Território Federal do Amapá. terão 
direito a ajuda de custo e passagem de acordo o 
que preceitua o De('rcto-Lci n.'> 411 de 08 de janei­
ro de L969. 

Parágrafo TPTceiro - As despesa~ dPcorrentes 
dos parágrafos primeiro e segundo da Cláusula 
Segunda, corre1ão por ccnta da dotaçio do pre­
sente Convênio. 

Das Obriga<;ões Específicas 

Clúusula Terceira - Compete ao Território: 

I - A inclusão, em seu orçamanto, de dotação 
destinada a atende r o Convênio. 

II - Indicar oficialmente o pessoal a ser con­
tratado através do Convênio. 

III - Coordenar t! supervisionar os trabalhos 
objeto do presente Con vf>nio. 

IV - ArcnP com todas as responsabilidades dP. 
ônus em caso de rescisões contratuais, ou qualquer 
out ra despesa oriunda da legislação trabalhista, 
alocando recu usos complementares necessários ao 
Convênio. 

V - Para c umprimento do item IV, Oláu:;ula 
T@rceira. as parte'> conu-enentes poderão ajustar 
termos adi tivos do presente Convênio. 

Cláusula Qtl&rtH - CompPte a ACAR-Amapi: 

1 - Promover a contrata(,}ão do pe1so al in­
<:icado pelo Território, obedecendo os pr.ecei tos da 
Consolidação des Leis Trabalhistas e Legi slação 
em vigor 

II - .. Promover; ) p •,.5'\m"t>to de salários, ajudas 
rle custo, passagens. bem com(• as o~rigações re­
st.dtantes dos enoargos sociais, de natureza tra­
balhista ou previdenciário, do pessoal contratado 
através do presente Convômo. 

III - Aplicar vs re~ursos pro\<eniE•rtes do 
Convêni0, df' acordo com os ob,Jttivcs e finalidades 
que lhe derem origem. 

Cláusula Quinta ·- ACAR-Am~ pi1, cumprirá as 
obriga<;Õd que Ih.: cabem por meio dP custos 
reembolsávt'is. até• a 1mportâneiB anualmE-nte pr:e­
vista para a indeniza<:ão de dH pesas por parte do 
Território. 

Paráwefo Primeiro. - Os custos r~f-mbolsáveis 
referi dos na eláwula qui111ta, serão acrescidos de 
uma t axa dE: admin~slraçàu de 10'1 n dez (pov cento) 
incidentes sodre o valor anualmente pre,·isto para 
a inderüzação das d~·spe"as. 

Parágrafo Segundo - A taxa de Administra­
ção referida no parágPafo anterior, será transft'ridu 
a ACAK-:\map~1, juntamente com a libera~ ã0 das 
parcflas prev~stns no Oonvênio. 

Cláusula St>xla - Os pagamentos dos serviços 
previstos neste Convên io ,e r ão E:fetuada pelo TH­
ritório diretamente a ACAR-Amapá ou por inter­
m édio de estabelecimentos baneário. 

Parágrafo Primeiro - A ACAR- Arnapá depo­
sitará o valor das parcelas transferidas O?m conta 
especial do Banco do Brasil S/ A - Agencia ~1aoapá. 

Parágrafo Segundo -- Bara efeHo de compro­
vação das despesas realizada~. a ACAR-Amapá 
apresentará ao Governo do Território balancetes 
m ensais das aplícaçõ ... s, incluindo extrn t o de contas 
bandário e relatórios financ~Ciros dest acan do os be­
neficiários dos pagamen tos. 

Parágrafo Terceiro - O T en1itório . poderá rea­
lizar a qualquer m om ento. através de seu~; órgãos 
pró prios, auditorias das contas, concerne r1tes ao 
presente Convênio. 

Cláusula Sétima - O Território contribuirá 
para a E'Xecução do presente Convênio: 

I - Com r ecursos no valor de C::r$-1.950.00 0,00 
(hum milão, novecentos e cincoenta mil cruzeiros) 
que correrão por conta do elemento 4 1.2.0 -Servi­
ços em Regime de Programação Especial - Progra­
ma' 07.07021 2.499 - Administraçã o do TerrHór io 
F ederal do Amapá - Fundo de Participação dos 
Estarios - conforme empenho n.U 109, a ~en.>m en­
ti:egues em 4 (quatro) parcel!ls de Cr$ '-87 .500,00 
(qllatrocentos e oitenta e sde mil, e quinhentos 
cruzeiros) Rtf> 31 de março. 30 de julho, 30 de se­
tembro e 30 de detembro resp~ctitvamente. 

Do Prazo 

Cláusula Oitr,va - O p resent P Convênio entra­
rá em vigor a parlir da data dP sua assinatura e 
vigorará até 31 de dezt·m bro de 1976, sendo ad­
m1~sível sua prrnrogação a critério das partes. 
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Parágrafo Único -O presente Oonvênio pode­
rá ser rescindido poo motivo de conwniência ad­
mirristrativa entre as partes, ouainda pela superve­
r1iência de r\'orma legal que o torne material ou 
follmalmente imp raticável oi.J superado. 

Disposições Gerais 

C láusula Nona - Fica eleito o foro da cidade 
de :vlacapá, capital do Território, com e:xclusão de 
qualquev outro, para di r imir quaisquer dú-vidas 
o riundas do pr-esente Convênio. 

E, para firmeza e va lidade do que ficou esti­
pulado, lavrou-se o presente Termo, que lido e 
achado conforme , foi assinado pelas partes conve­
nentes em 9 (nove) vias de igual teor e para o 
mesmo fim. 

Capitão-de-Mar-e ·Guerra Art:hur Azevedo HPnning 
Governador do Território do Amapá 

Economista Walter Silva Pacheco 
Presidente da ACAR-Amapá 

Testemunhas: Edemburgo Coelho de Almeida 
Izabel Amaral 

Plano de Aplica~·i)r) 

Aprovo: 

Arthur Aze\'erlo Henn ing 
Governador 

Plano de ApllcaçãG referente ao Convênio entre o 
Governo do 'llerritório Federal do Amrpá 11 a As sociação 
de Crédito e Assistência Rural do Territ ório Federal do 
Amapá - ACAR-Amapá, objetlvar.do a prestação de 
~êrviçes de Assistência Técnica ao Governo do Territó­
rio. 

Funéão 

Programa 

07 - Desenvolvimento Regional 

07 - Administração 

Sub- Programa - 021 - Administração Geral 

Atividade - 249g - Ad minislração do Tenitório Fede-
ral 

Elemeato de Despe~a - 4. 1.2.0 - Serviço em Regime de 
Programação Especial 

Fonte tie Recurso Fundo de Pa~:ticlpação do!' Estados 

Valor do ReQurso - Cr$ 1.91\0.000,00 

NOM!2NOLATURA Valor- Cr$ Total Cr$ 

- Pessoal U25.000,00 
- Contrlhufçao de Prevfd~nr.la 

Social 400.(l00,00 
Serviços de Terceiros 225.000,00 1.950.000,00 

Importa o presente !P lano d e Aplicação em Cr$ .... 
1.950.0011,011 (hum milhão, novecentos e cincoentas mil cru­
zeiros). 

Elaborado por; 

Joio Humberto rle Azovedo 
pfCoordenador .'\dmln istrat!vo da ACAR-Ap 

Reg. no CRTA n.0 RP-223- J.H Região 

Visto: 

Alcides da Conceição Lima Filho 
Secretário lhccutivo Adjunto ACAR- AP 

Aprovado: 

Antero Duarte Lopes 
Assusor de Planejamento 

Secretaria de Segur~nça Pública 

Divisão de Trânsito 
Aprovo: 

José Iod\o Machado 
Sec. Seg. Pub. 

Portaria N.0 OOj/ 76-DITRAN-AP 

O Dir-etor da Di v:iosão de Trânsito da Sedreta ria 
de Segurança Pública do Ter-ritório Federal d o 
Amapã, usando das atribuições que lhe são confe­
ridas em lei, e tendo em visto o que consta da 
ocor rência n. 0 

• 039, do dia H de janeiro do cor­
rente , da Permanência da Central de Polícia. 

Resolve: 

Art. 1.0 - Ap li car ao condutor Manoel Mon­
t eiro da Silva, p ortado r da Carteira de Habilitação 
n.0 38.523-PA, categoria pPofj,ssional, a multa de 
Cr$ 39.60 (trinta e nove c ruzeiros e sessenta centa­
vos), oom base no que estabelece o artig o 175, item 
I, do Código Nacional de Trânsito, por ter-se envol­
vido em acid ente de trâ nsito, colidido com os ci~ 
oBstas José Alcides Pereira de Miranda e Maria do 
Socorro Pereira de Mira nà>a. 

Dê-se ciêncoia, p ubliq u e-se e cumpra-se 

Gabinete do Dire tor da Divisão d e Trànsito, 
em Macapá, 15 de janeiro de 1976. 

Mirac~· Maurício Neves 
Diretor da Divisão de Trânsito 

Portaria Nº 006/ 76-DITRAN-AP 

Aprovo : 

José Indio M·achado 
Sec . Seg. Pub. 

O Di retor da Div1sâo de Trânsito da Secreta­
r ia de Segurança PúbUca do Ten i tório Feder a l do 
Am::;pá, usando das a~ribuições qu-e lhe são confe­
ridas em lei, P tendo em vista o que consta da 
ocorrência n. 0 038, de 12 para 13 de janeiro de 1976. 

Resolve: 

Ant . 1.0 - Apli car ao cortdutor Ozéas Mendes 
Lameir.a, portador da Carte!ra Nacional de Habili­
tação n .0 004398-AP-00 I . categoria Profissional a 
multa de Cr $ 235,20 {duzentos e trinta e cinco 
cruzeiros e vinte c~>ntavos), com base no que pre­
ceitua os artigos 181, ltem IV e 175, it>em I, do 
Regulamento do Código Na cional de T râ nsito, em 
virtude do coridutor ter-se envolvido em acid~:nte 
de t!rânsito no dia 12.01.76, no cru zamento da Rua 
Jovino Dinoá c/ Av. ~endonça Júnior, colidindo 
com o automóvel AB-0332, do qu&l saiu vítima 
Roque Batista dos Santos. 

Dê-se Ciêndo , publique-!e e cumpra-se 

Gabinet e do Diretor da Divisão d e Trânsito em 
Maoapá, 20 de Janeiro de 1976. 

Mil!acy Maurício Neves 
Diretor da Divisão de Trânsito 


	

